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CNPJ Nº 09.168.704/0001-42 



Opinião
Examinamos as Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC que compreendem as Demonstrações Contábeis do encerramento do exercício financeiro do ano de 2023 e os demais relatórios Gerenciais e Financeiros. 

[bookmark: _Hlk159832223]Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC no ano de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período findo nesta data, de acordo com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil; Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC TG; Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBC TSP; e Lei 6.404/76.

Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis”. 
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações contábeis 
A administração da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas Demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor Público NBC TSP 16.6 (R1) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para emitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das Demonstrações Contábeis. 
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. 
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. 
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações Contábeis, inclusive as divulgações e se as Demonstrações Contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
· Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
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Apresentamos o presente relatório de auditoria contendo relatório sobre procedimentos contábeis e esclarecimentos legais, procedimentos de controles internos decorrentes do nosso trabalho de Auditoria das Demonstrações Contábeis referente ao período de encerramento 2023 da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC. 
Todo o trabalho foi realizado às luzes da legislação vigente, Normas Internacionais de Contabilidade – IFRS; com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil; com as Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC TG; com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBC TSP; e com a Lei 6.404/76. 
Estes assuntos são abordados a título de esclarecimento e elucidação para apreciação da Administração da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC como parte integrante do processo contínuo de atualização e melhoria dos procedimentos e controles já existentes.
Pontuamos também que as evidências de auditoria foram obtidas a partir dos testes de observância, testes substantivos e análises.
Informamos que o escopo de nosso trabalho foram as informações que fundamentaram o Parecer de Auditoria das Demonstrações Contábeis relativo ao período de 01/07/2023 a 30/09/2023.
Aproveitamos esta oportunidade para agradecer a colaboração recebida do Departamento de Contabilidade da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC durante toda a execução de nossos trabalhos.
Colocando-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.
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Considerações Gerais 
Este Relatório de Auditoria visa apresentar nossas metodologias, procedimentos e premissas consideradas em conformidade com as Normas Internacionais de Auditoria. 
Nosso objetivo, através deste Relatório, é apresentar um trabalho no qual obtivemos evidências apropriadas e suficientes para expressar nossa conclusão, de forma a aumentar o grau de confiança dos usuários previstos sobre o resultado da mensuração ou avaliação do objeto, de acordo com os critérios que sejam. 
A Metrópole Soluções Governamentais não se responsabiliza de atualizar este Relatório para eventos e circunstâncias que ocorram após a Data Base dele. 
Nós, da Metrópole Soluções Governamentais declaramos total independência para realização deste trabalho, em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria. 
Nossas análises foram realizadas com base em elementos que são razoavelmente esperados, portanto, não levam em consideração possíveis eventos extraordinários e imprevisíveis. 
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Relatório Circunstanciado do Exercício financeiro de 2023 

[bookmark: _Toc143177152][bookmark: _Toc144139308][bookmark: _Toc151724332]1. Contextualização Geral

Examinamos as Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC, que compreendem o período do exercício financeiro de 2023 e os demais relatórios gerenciais, Contábeis e Financeiros.
Este relatório foi construído com conteúdo didático e customizado, que se aplica à natureza jurídica desta Instituição, por tanto, toma-se como instrumento de referência sobre a formação da nossa Opinião que será expressa no Parecer de Auditoria.
[bookmark: _Toc143177153][bookmark: _Toc144139309][bookmark: _Toc151724333]1.1 Sobre a EBC

A Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC, empresa pública, organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, vinculada à Secretaria de Governo da Presidência da República, por meio da Secretaria Especial de Comunicação Social, e é regida por seu Estatuto, pela Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 e pelas demais normas de direito aplicáveis.
Em conexão com o seu Art. 4º do Estatuto Social, a Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC, tem por finalidade a prestação de serviços de radiodifusão pública e serviços conexos, observados os princípios, objetivos e competências estabelecidos na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008.
A empresa cumpre sua função de prestadora de serviços e contribui para o objetivo de ampliar o debate público sobre temas nacionais e internacionais, de fomentar a construção da cidadania, com uma programação educativa, inclusiva, artística, cultural, informativa, científica e de interesse público, com foco no cidadão.
[bookmark: _Toc143177154][bookmark: _Toc144139310][bookmark: _Toc151724334]1.2. Sobre a observância a legislação para elaboração das Demonstrações contábeis
As Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC são elaboradas em observância aos preceitos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e o MCAPS – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, tendo em vista também as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público – NBC TSP.
Considerando o Parágrafo único do Art. 4º do seu Estatuto Social, “A EBC poderá receber recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social da União para o pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral, conforme expressamente autorizado pela Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008”. 
Nesse contexto, para melhor aproveitamento deste Relatório de Auditoria, é importante compreender os diferentes aspectos da contabilidade aplicada ao setor público (CASP) – orçamentário, patrimonial e fiscal, de modo a interpretar corretamente as informações contábeis.



[bookmark: _Toc143177155][bookmark: _Toc144139311][bookmark: _Toc151724335]I. Aspecto orçamentário
Compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, tanto quanto à sua aprovação quanto à sua execução. Os registros de natureza orçamentária são base para a elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e dos Balanços Orçamentário e Financeiro, que representam os principais instrumentos para refletir esse aspecto. 
[bookmark: _Toc143177156][bookmark: _Toc144139312][bookmark: _Toc151724336]II. Aspecto Patrimonial
Compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial do ente público. Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e as normas contábeis voltadas para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais. O Balanço Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais representam os principais instrumentos para refletir esse aspecto. 
O processo de convergência às normas internacionais de contabilidade aplicada ao setor público visa a contribuir, primordialmente, para o desenvolvimento deste aspecto. 
[bookmark: _Toc143177157][bookmark: _Toc144139313][bookmark: _Toc151724337]III. Aspecto fiscal 
[bookmark: _Toc143177158]Compreende a apuração e evidenciação, por meio da contabilidade, dos indicadores estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, dentre os quais se destacam os da despesa com pessoal, das operações de crédito e da dívida consolidada, além da apuração da disponibilidade de caixa, do resultado primário e do resultado nominal, a fim de verificar-se o equilíbrio das contas públicas.
1.3 Objetivo das Demonstrações contábeis
Em conexão com o seu Art. 94 do Estatuto Social, o exercício social coincidirá com o ano civil e obedecerá, quanto às demonstrações financeiras, aos preceitos do Estatuto e da legislação pertinente. 
§1º A EBC deverá elaborar demonstrações financeiras trimestrais e divulgá-las em sítio eletrônico, observando as regras de escrituração e elaboração de demonstrações financeiras contidas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários, inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado nessa Comissão.
As Demonstrações Contábeis e os relatórios fiscais têm muito em comum. Ambas as estruturas de relatórios estão voltadas para ativos, passivos, receitas e despesas governamentais e informações abrangentes sobre os fluxos de caixa. No entanto, as Demonstrações Contábeis e as diretrizes para relatórios fiscais têm objetivos diferentes. 
O objetivo das Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC é o fornecimento de informações úteis sobre a entidade que reporta a informação, voltadas para fins de prestação de contas e responsabilização (accountability) e para a tomada de decisão. 
Os relatórios fiscais da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC são utilizados, principalmente, para: 
A. Analisar opções de política fiscal, definir essas políticas e avaliar os seus impactos; 
B. Determinar o impacto sobre a economia; e 
C.  Comparar os resultados fiscais nacional e internacionalmente.
Dessa maneira, cabe aos responsáveis pelos serviços de contabilidade da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC compreender os eventos e seus efeitos na evidenciação contábil e buscar, sempre que possível, o alinhamento entre essas informações, a partir do entendimento das normas e conceitos inerentes a cada aspecto, apresentados neste Manual. 
Considerando a Lei 6.404/1976.
Considerando a Lei 4.320/1964. 
Considerando o MCASP – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público. 
Considerando as NBC TSP – Normas Brasileira de Contabilidade aplicadas ao Setor Público. 
Considerando o regulamento da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC.
Considerando a legislação vigente.
Considerando o que foi explanado acima, a Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC apresentou as Demonstrações Financeiras do exercício financeiro de 2023 em conformidade com as previsões legais aplicadas a mesma, ou seja, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal e às Normas de Contabilidade constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e em aderência à Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 13.818/2019 por ser uma Sociedade Anônima de Capital Fechado.
Resolve-se que o Critério Técnico aplicável para análise das demonstrações contábeis encontra-se devidamente consolidado para fins de aplicação de testes com o objetivo de obter evidencias suficientes e adequadas para basear esta opinião de auditoria. 
[bookmark: _Toc143177159][bookmark: _Toc144139314][bookmark: _Toc151724338]2.Contexto do Relatório de Auditoria 
No contexto da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC, é importante compreender os diferentes aspectos da contabilidade aplicada levando em consideração o fato do mesmo ser uma entidade de personalidade jurídica de direito privado.
Conforme item 15 da NBC TSP 11 – As demonstrações contábeis são a representação estruturada da situação patrimonial e do desempenho da entidade.
A finalidade das demonstrações contábeis é proporcionar informação sobre a situação patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa da entidade que seja útil a grande número de usuários em suas avaliações e tomada de decisões sobre a alocação de recursos. Especificamente, as demonstrações contábeis no setor público devem proporcionar informação útil para subsidiar a tomada de decisão e a prestação de contas e responsabilização da entidade quanto aos recursos que lhe foram confiados, fornecendo informações:
I. sobre as fontes, as alocações e os usos de recursos financeiros;
II. sobre como a entidade financiou suas atividades e como supriu suas necessidades de caixa;
III. úteis na avaliação da capacidade de a entidade financiar suas atividades e cumprir com suas obrigações e compromissos;
IV. sobre a condição financeira da entidade e suas alterações agregadas e úteis para a avaliação do desempenho da entidade em termos dos custos dos serviços, eficiência e cumprimento dos seus objetivos.
Considerando o conjunto estrutural das Demonstrações apresentadas a esta auditoria, podemos opinar que em 31 de dezembro as Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC estão de acordo com a Estrutura Conceitual Aplicável.
[bookmark: _Toc143177160][bookmark: _Toc144139315][bookmark: _Toc151724339]3. Fundamentação Legal das Demonstrações contábeis 
As Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC apresentadas a esta Auditoria estão baseadas na Estrutura Conceitual aplicada a uma empresa pública federal pública em conformidade com a Lei 4.320/1964, MCASP, NBC TSP e em total conexão à Lei nº 6.404/76 uma vez que se trata de uma Sociedade Anônima de Capital Fechado e as demais Normas Brasileiras de Auditoria de propósito geral NBC TG.
Foi observado também o princípio da oportunidade, no sentido de que as transações devem ser reconhecidas e registradas integralmente quando ocorrerem.
[bookmark: _Toc143177161][bookmark: _Toc144139316][bookmark: _Toc151724340]4. Sobre as Demonstrações Contábeis
As Demonstrações Contábeis sujeitas à auditoria são as da Instituição, elaboradas pela sua administração, com supervisão geral dos responsáveis pela governança. 
O nosso objetivo com este Relatório de Auditoria é aumentar o grau de confiança nas Demonstrações Contábeis por parte dos usuários.
Podemos opinar que as Demonstrações Contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.
As Demonstrações Contábeis da Empresa Brasil de Comunicação S.A – EBC apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com a estrutura conceitual contábil.


[bookmark: _Toc143177162][bookmark: _Toc144139317][bookmark: _Toc151724341]5. Trabalho de Auditoria
Após elaboração do Planejamento de Auditoria, iniciamos então o processo de evidências de auditoria onde fizemos uso de informações para fundamentar nossas conclusões em que se baseia este Relatório Circunstanciado.
As evidências de auditoria incluem informações contidas nos registros contábeis subjacentes às Demonstrações Contábeis e outras informações, além dos Procedimentos de Auditoria que foram aplicados.
Conforme trabalhos realizados, procedimentos de auditoria aplicados em documentos que analisamos e testes aplicados, através das técnicas que utilizamos, obtivemos evidência de auditoria suficiente para uma conclusão quanto ao cumprimento do objetivo global da auditoria.
O procedimento realizado para embasar este Relatório de Auditoria nos dá registro suficiente e apropriado para o embasamento do nosso Relatório:
Considerando todas as Normatizações que devem e são seguidas pela Empresa Brasil de Comunicação– EBC;
Considerando o Planejamento de Auditoria;
Considerando todos os Procedimentos de Auditoria aplicados;
Considerando documentação auditada;
Considerando as evidências de auditoria obtidas;
Resolve-se que os trabalhos de auditoria foram executados de maneira satisfatória, não sendo configurada qualquer limitação ao escopo desta firma
Submetemos assim a vossa apreciação recomendações desta Auditoria objetivando fortalecer ainda mais as rotinas de controle interno.

[bookmark: _Toc143177163][bookmark: _Toc144139318][bookmark: _Toc151724342]6. Do Atendimento ao CheckList
Para realização da Auditoria da Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC relativo ao período findo em 31 de dezembro de 2023, foi elaborado um checklist detalhado e o mesmo foi considerado atendido.
As informações recebidas foram avaliadas, auditadas e fazem parte dos nossos PTAs (Papel de Trabalho do Auditor).
[bookmark: _Toc143177164][bookmark: _Toc144139319][bookmark: _Toc151724343]7. Assuntos de auditoria
Este item evidenciara assuntos que, segundo o julgamento profissional do auditor, foram os mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do período corrente. 
Os principais assuntos de auditoria são selecionados entre os assuntos comunicados aos responsáveis pela governança.
[bookmark: _Toc143177166][bookmark: _Toc144139321][bookmark: _Toc151724345]7.1. Caixa e Equivalente de caixa 
Foram analisadas as contas que compreendem o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da entidade e para os quais não haja restrições para uso imediato.
Pontuamos que o saldo de Caixa e equivalente a caixa no valor de R$ 310.091.303,06 representa um percentual de 47% do Total do Ativo.
Enfatizamos ainda que o saldo de Caixa e Equivalente de Caixa representa 81,06% do Ativo Circulante. Esses indicadores verticais demonstram ótimo grau de participação das disponibilidades na composição dos bens da entidade na composição patrimonial total.
Primeiramente, foram aplicados testes nas composições dos valores de aplicações financeiras referentes aos recursos originários das receitas próprias da EBC, acrescidos dos respectivos rendimentos, na Conta Única do Tesouro Nacional, conforme disciplina o Art. 5º-A da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, alterado pelo Art. 12, da Lei nº 12.833, de 2013. 

	Disponibilidade 
	Saldo Contábil 
	Saldo Extrato
	Diferença 

	CTU - RECURSOS DA CONTA UNICA APLICADOS
	R$ 277.015.772,32
	R$ 277.015.772,32
	0,00


[bookmark: _Toc144139322]
Confrontamos os saldos dos documentos comprobatórios com os saldos contábeis em 31 de dezembro e os mesmos estão devidamente conciliados. 
A conta de disponibilidades também evidencia os Recursos Liberados pelo Tesouro Nacional, conforme descreve Nota Explicativa. 
5.3 – Recursos Liberados pelo Tesouro Nacional – R$ 33.075.528,75  –referem-se ao recebimento de recursos financeiros vinculados ao limite de saque da Conta Única do Tesouro Nacional, que se destinam ao pagamento de despesas com pessoal, fornecimento de bens/serviços, investimentos, entre outras. A variação no valor do saldo desta rubrica prende-se ao montante de recursos repassados pela Setorial de Programação Financeira e à necessidade de pagamentos da empresa.  
A Conta Única do Tesouro Nacional é um instrumento de controle de caixa, pelo qual as receitas e despesas de entidades públicas são geridas sob custódia do Banco Central, de acordo com a instrução normativa número 4 de 2004 da Secretaria do Tesouro Nacional:
Art. 15. O limite de saque total da Unidade Gestora nunca poderá ser maior do que o limite de saque autorizado à Conta Única do Tesouro Nacional em vinculação de pagamento específica definida pelo Órgão Central do Sistema de Administração Financeira.
Pontuamos que o valor está registrado como disponível, pois são recursos líquidos disponíveis, ainda que haja limite de saque para utilização da conta Única do Tesouro Nacional, a conta deve evidenciar esta limitação para aplicação dos gastos.
Pontuamos também que o plano de contas aprovado pela CEAF não possui flexibilidade para melhoria da evidenciação em relação ao grau de liquidez da conta para fins de reclassificação. 
Desse modo, é possível concluir quanto a correta escrituração da conta, ainda que o valor não constitua o grau de liquidez máximo das contas disponíveis, tendo em vista que nem sempre há como o balanço patrimonial evidenciar aspectos orçamentários e patrimoniais em sua estrutura de patrimônio, pois não dispõe da estrutura de gestão contábil da Lei 4.320/64 ou o Plano de contas Aplicado ao Setor Público-PCASP.  
[bookmark: _Toc144139323][bookmark: _Toc151724347]7.2 Créditos a Curto Prazo 
Foram analisados os valores a receber decorrentes da atividade fim da EBC, assim como os itens principais das contas realizáveis em até 12 meses da data das demonstrações, e os indicadores de inadimplência descritos nas Notas explicativas. tais itens foram distribuídos por subitens que se seguem:
	ANO 

	2023
	2022

	MÊS
	PL
	SERV COM
	TOTAL
	PL
	SERV COM
	TOTAL

	Janeiro
	0,35%
	0,99%
	0,76%
	0,42%
	0,45%
	0,44%

	Fevereiro 
	0,33%
	0,78%
	0,62%
	0,41%
	0,47%
	0,45%

	Março
	0,32%
	0,81%
	0,63%
	041%
	0,44%
	0,43%

	Abril
	 0,38%
	1,33%
	0,98%
	0,53%
	0,45%
	0,48%

	Maio
	 0,36%
	1,33%
	0,98%
	0,62%
	0,83%
	0,42%

	Junho
	0,35%
	1,33%
	0,97%
	0,53%
	1,41%
	1,08%

	Julho
	0,32%
	1,39%
	1,00%
	0,53%
	  0,45%
	0,48%

	Agosto
	0,32%
	1,31%
	0,95%
	0,62%
	0,83%
	0,42%

	Setembro
	0,32%
	1,23%
	0,90%
	0,53%
	1,41%
	1,08%

	Outubro 
	0,31%
	1,12%
	0,82%
	0,42%
	0,60%
	0,54%

	Novembro 
	0,30%
	0,76%
	0,60%
	0,42%
	0,31%
	0,35%

	Dezembro 
	0,27%
	0,75%
	0,58%
	0,40%
	0,61%
	0,53%



[bookmark: _Toc144139325][bookmark: _Toc151724348]7.2.1 Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa –PECLD
Foram analisadas as contas patrimoniais que registram os ajustes de perdas estimadas com o não recebimento de valores referentes a créditos e valores a curto prazo, por inadimplência de terceiros e outras situações.
Como verificado a seguir, não foram baixadas perdas durante o 4º trimestre de 2023. 
	CONTA
	MOVIMENTO DEVEDOR
	MOVIMENTO CREDOR
	MOV. LIQ. NO MES
	SALDO ATUAL R$

	AJUSTE DE PERDAS DE CREDITOS A CURTO PRAZO                                            
	-
	-
	-  
	1.246.873,02



[bookmark: _Hlk150431085]Os procedimentos substantivos de auditoria que foram realizados consistiam na analise dos relatórios da EBC sobre as Perdas Estimadas de Crédito de Liquidação Duvidosas – PECLD que foram subdividas em quatro relatórios a saber:
a)  PCLD Publicidade legal – ADM; 
b) PCLD Publicidade legal – JUD; 
c) PCLD Serviços de Comunicação – ADM e; 
d) PCLD Serviços de Comunicação JUD. 
Sendo possível evidenciar que a mesma composição apresentada na auditoria intermediaria se mantem para fins de verificação da auditoria de fechamento do exercício financeiro da instituição. 
Pontuamos que é alta a probabilidade de que esses valores não sejam mais passiveis de cobrança. 
Pontuamos também que é baixa a possibilidade de retomada dos créditos oriundos dessas operações, ou seja, é provável que os direitos registrados no ativo não se constituam em ganho financeiro real a entidade. 
A seleção de contratos referentes a amostra coletada pode ser verificada nos relatórios de auditoria dos trimestres do ano de 2023, sendo que foi identificado uma considerável variação de itens cuja exigibilidade de crédito pode ser considerada duvidosa, visto que grande parte do período de prescrição já pode ter ocorrido. 
Pontuamos que essas informações já foram repassadas aos responsáveis pela Governança da EBC para que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao departamento contábil e jurídico com a finalidade de avaliar a necessidade de reconhecimento de clientes como incobráveis, a fim de que seu ativo, não esteja avaliado a valor superior do que o que realmente e se for o caso, que sejam baixas as contas que forem consideradas incobráveis. 

[bookmark: _Toc144139327][bookmark: _Toc151724349]7.3 Tributos a Recuperar/compensar 
Foram analisadas as contas patrimoniais que compreendem o somatório dos valores dos direitos referentes aos tributos a recuperar ou compensar.
Considerando os pronunciamentos técnicos contábeis NBC TG 32- Tributos sobre o Lucro; NBC TG 00 – Estrutura Conceitual; NBC TG 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; NBC TSP 03 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes Provisões; foram verificados a composição dos registros dos valores de IRRF a Compensar; IR E CSLL a Compensar; COFINS a Recuperar/Compensar e PIS/PASEP a Recuperar/Compensar.  
O detalhamento dos tributos em que foram realizados testes de auditoria, será detalhado nos subitens que se seguem. 
[bookmark: _Toc144139328][bookmark: _Toc151724350]7.3.1 CSLL a Compensar 
[bookmark: _Hlk160009227]Foi analisado o sistema de tributação referente a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL e seu registro em escrituração formal contábil. 
Referente a essa contribuição, vale destacar que se aplicam a ela no que couberem, as disposições da legislação do imposto sobre a renda referentes à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação da referida contribuição conforme Lei nº 7.689, de 1988, art. 6º, e Lei nº 8.981, de 1995, art. 57.
A base de cálculo da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL é o resultado contábil do período ajustado pelas adições determinadas, pelas exclusões admitidas e pelas compensações de base de cálculo negativa até o limite definido em legislação específica vigente à época da ocorrência dos fatos geradores conforme Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º, e alterações posteriores.
Sobre a escrituração contábil referente ao CSLL apurado no exercício de 2023 no valor R$ 2.347.192,74, não foram identificadas escriturações dos valores na contabilização do final do exercício. 
A Nota Explicativa 21 das Demonstrações contábeis esclarece que tal fato ocorreu em função de equívoco ocorrido na indicação da Situação (códigos de lançamentos) no documento hábil para os registros no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 
Vale citar a explicação da própria Nota Explicativa:
A Situação própria para os registros contábeis desse fato seria a ENC005 (encargos com obrigações tributárias) que debitaria uma variação patrimonial diminutiva (despesa) em contrapartida ao passivo circulante. No entanto, foi utilizada a Situação ENC046 (encargos tributários c/CSLL e/ou IRPJ – p/DARF – Rotina de Empresas Públicas) que se destina à contabilização dos valores recolhidos a título de adiantamento relativo à antecipação da CSLL por estimativa quando forem devidos (regime de tributação pelo Lucro Real). Dessa forma, em consequência do uso da Situação ENC046, o valor de R$ 1.649.312,37 foi contabilizado (IRPJ/CSLL a Recolher), que debitou o Ativo Circulante – Conta 113210500 - IR E CSLL A RECUPERAR/COMPENSAR; e creditou o Passivo Circulante – Conta 2.1.4.1.2.09.00   CSSL A RECOLHER - INTRA OFSS.
Diante da situação, recomendamos que sejam aplicados os parâmetros da NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, assim como sua contraparte aplicável ao setor público NBC TSP 23.
Pontuamos que a EBC agiu de maneira correta em divulgar o erro ainda nas demonstrações do período corrente em que ocorreu com a finalidade de que a falta de informação não afete a tomada de decisão do usuário final da informação. 
Desse modo, no entendimento dessa equipe de auditoria, não será necessário reapresentar as informações, nem aplicar de maneira retrospectiva a correção do erro, visto que mesmo sendo este material, não afetou a tomada de decisão e nem foi decorrente de fraude, critérios estes que exigem a retificação retrospectiva. 
Recomendamos que as correções sejam realizadas nas contas de Ajustes de Exercícios Anteriores no primeiro Semestre de 2024. 
Recomendamos que as Notas Explicativas do primeiro trimestre de 2024 em que será feito a retificação, deverá ser divulgado:
a) A natureza do erro de período anterior.
b) O montante da retificação para cada período anterior (se for praticável). 
c) O montante da retificação no início do período anterior mais antigo apresentado
d) As circunstâncias que levaram a essa situação
Erros referentes a exercícios anteriores, tanto na forma de omissão quanto incorreção material devem ser corrigidos de maneira retrospectiva, erros materiais que afetam a tomada de decisão
Em resposta a equipe contábil da EBC esclarece que já se encontra em processo de saneamento da situação. 
Pontuamos que está equipe de auditoria irá revisitar a situação nos trabalhos referentes ao primeiro trimestre de 2024, pois considerando que não foi possível efetuar os respectivos lançamento ainda no exercício findo, será necessária a evidenciação do ajuste de forma a não afetar o resultado financeiro do exercício corrente. 
7.3.2 ISSQN 
Revisitamos o tema abordado na auditoria do 3º Trimestre de 2023 referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN previsto no art. 156 da Constituição da República Federativa do Brasil.
Tendo em vista que constitui fato gerador do Imposto sobre Serviços -ISSQN a prestação, por pessoa física ou jurídica, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço não compreendido na competência da União ou dos Estados e, especificamente, a prestação dos serviços constantes da relação do artigo 1º do Decreto Nº 16.128. 
A equipe contábil da EBC esclarece que a temática relacionada ao ISS é realizada no momento de recebimento (faturamento) de clientes calculada ao final do período pela conta do tesouro.
· RECOMENDAMOS que a equipe de contabilidade em conjunto com a equipe fiscal, discutam métodos de contabilização para melhor evidenciar o fato gerador do respectivo tributo, como no exemplo citado acima, onde primeiro se reconhece a receita pelo fato gerador do ISSQN e em seguida o pagamento. 
[bookmark: _Toc144139330][bookmark: _Toc151724351]7.4 Outros créditos a receber 
Foram analisadas as contas referentes que compreendem os valores a receber não relacionados as praticas comuns da EBC. 
Ao analisar a composição da respectiva conta na data corte desta auditoria, foi verificado os seguintes descritivos. 
	Descrição 
	Valor 
	Apontamento 

	Termos de Execução Descentralizada - TED
	R$ 2.000.000,00
	Foram avaliados os Processos/EBC Nºs 1670/2021 e 727/2022 no In.Gov e não foram encontradas divergências.   

	Créditos a Receber por Cessão de Pessoal
	R$ 70.003,77
	

	Rescisões de contratos de trabalho com saldos negativos que não foram recolhidos pelos ex-empregados.
	R$ 15.201,74
	Os valores devem ser analisados quanto a sua real necessidade de classificação   

	Rendimentos da aplicação de recursos financeiros na Conta Única da União - CTU
	R$ 569.223,92
	Nota de Sistema Nº 2023NS012390.  



A composição dos valores referentes a “Rescisões de contratos de trabalho com saldos negativos que não foram recolhidos pelos ex-empregados”, que são operações que decorrem do fato apurado onde os descontos são maiores que os proventos dos funcionários, permanecem com os mesmos critérios contábeis apontados em auditoria anterior, ao aplicarmos os novos testes nos saldos, reafirmamos nossa opinião, quanto a afirmações registradas em auditoria anterior, conforme evidenciado na Consolidação das Leis Trabalhistas:  
Conforme a CLT artigo 47, parágrafo 5º:
“Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar o pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 5º - Qualquer compensação no pagamento de que trata o parágrafo anterior não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração do empregado. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)”
Entende-se ainda, pela doutrina, que qualquer compensação no pagamento da rescisão contratual não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração, desta forma a rescisão poderá como limite máximo ser zerada, porém jamais negativa, pois o empregado que presta serviços pelos quais deve ser remunerado e não pagar por ele.
Nos casos aplicáveis ao funcionalismo público deve-se analisar as causas de devolução ao erário de valores pagos a maior. 
Em ambos os casos, não é permitido fazer a requisição da devolução direito no cálculo rescisório, mas deve ser solicitado por via jurídica. 
Pontuamos que as informações financeiras não devem apenas representar fenômenos relevantes, mas também representar de forma fidedigna a essência dos fenômenos que pretendem representar, conforme item 2.12 e 4.20 da NBC TG 00 (R2). 
Como geralmente o colaborador não arca com os custos citados, não haverá aproveitamento econômico do saldo dessas rescisões e por tanto não constituem valores a receber, sendo que a contabilização sugerida para a respectiva operação é o reconhecimento no resultado em contrapartida de Rescisões a pagar, até o limite do valor da rescisão, sendo este saldo que seria remanescente da operação, apenas passível de menção em Notas Explicativas. 
Pontuamos, porém, que como os respectivos valores resultam de eventos passados, já que decorreram de pagamentos já realizados, e que sua existência será confirmada pela ocorrência ou não de eventos futuros incertos (decisão judicial ou requisição de devolução) não totalmente sob controle da entidade (visto depender de decisão judicial e não de escolha da EBC), a entidade poderá registrá-los caso cumpram o critério mencionado na NBC TG 25:
O ativo contingente é divulgado, como exigido pelo item 89, quando for provável a entrada de benefícios econômicos.
Sendo assim, mantemos as recomendações apontadas neste item referentes a auditoria anterior. 
· Recomendamos que seja realizado pelo departamento judicio da EBC analise quanto a probabilidade de recebimento dos valores que já estejam em vias de processo de execução.
· [bookmark: _Toc144139331]Recomendamos que para os valores que não foram judicializados, que a EBC demonstre para o próximo trimestre, por meio de relatório elaborada por equipe de recursos humanos, o grau de devolução desses valores, para que se possa mensurar o nível de composição do respectivo saldo. 
[bookmark: _Toc151724353]7.6 Estoques 
Foram analisadas as contas que compreende o valor dos bens adquiridos pela EBC entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal de suas atividades.
Em conexão com o Pronunciamento Técnico NBC TG 16, “para fins de mensuração, os estoques objeto do dispositivo deve ser mensurados pelo valor de custo ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor”. 
Também foram analisados os mapas de controle de almoxarifado do período, através de técnica de amostragem sistemática, com a finalidade de verificar a correta classificação dos códigos, se os valores dos itens estavam contingentes e não exuberantes, e as relações das quantidades de itens descritos, e constatamos não encontrarmos divergências.
[bookmark: _Toc144139332][bookmark: _Toc151724354]7.6.1 Almoxarifados e Outros Estoques 
[bookmark: _Toc144139333]Desse modo, foram analisadas as contas que compreendem o valor dos materiais destinados ao consumo interno da EBC pela composição dos relatórios analíticos de controle de Almoxarifado referente aos estados do Distrito Federal, Rio de Janeiro e São Paulo. 
Os relatórios funcionam na forma de Requisitos para Consumo por Centro Custo em reais e apresentam formalidades intrínsecas e extrínsecas de evidenciação do código dos produtos, sua descrição, unidade, quantidade, custo unitário e o custo total. 
Conforme o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público -MCASP, no item 5.2 mensurações de estoque:
Os estoques devem ser mensurados pelo valor de custo histórico ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor, exceto: a. Os estoques adquiridos por meio de transação sem contraprestação, que devem ser mensurados pelo seu valor justo na data da aquisição; 
b. Os bens de almoxarifado, que devem ser mensurados pelo preço médio ponderado das compras, em conformidade com o inciso III do art. 106 da Lei nº 4.320/1964.
Desse modo, é possível concluir quanto adequação dos critérios de evidenciação de inventario de estoque permanente.
[bookmark: _Toc144139334][bookmark: _Toc151724356]7.7. Realizável a Longo Prazo 
[bookmark: _Toc144139335][bookmark: _Toc151724357]7.7.1 Créditos a Receber por Alienação de Bens Móveis/Imóveis 
É possível verificar que a conta basicamente registra os valores referentes a valores a receber de clientes movidas a ação judicial pela EBC. 
De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP “Quando, em consequência de eventos passados, possa existir um Ativo Possível, cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais Eventos Futuros Incertos que não estão Totalmente sobre o controle da entidade” é constituído um ativo contingente. 
Entende-se que o ativo é considerável possível, pois pode haver no decorrer dos processos decisão contraria do juízo, e ainda, não está totalmente sobre o controle da entidade o uso do respectivo Ativo, visto que ainda não logrou êxito com a ação judicial. 
Sendo assim, foram reconhecidas a Classificação Acerca do Recebimento desses valores no ativo conforme os pressupostos da NBC TSP 03 e  NBC TG 23 e assim atestando o reconhecimento dos direitos relacionados a EBC. 
[bookmark: _Toc144139336][bookmark: _Toc151724358]7.8 Investimento 
Foram analisadas as contas compreendem as participações permanentes em outras sociedades, bem como os bens e direitos não classificáveis no ativo circulante nem no ativo realizável a longo prazo e que não se destinem a manutenção da atividade da EBC. 
Nos testes aplicados verificamos os registros de Participações Societárias na conta de investimento, embora foi registrado que a entidade não possui participações permanentes em outras entidades. 
A EBC não possui participações em outras sociedades. Os investimentos existentes estão evidenciados no subitem 3.4 da Nota 03 das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras.
De acordo com a Lei 6.404/76 em seu artigo 179; 
em Investimentos: as participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade da companhia ou da empresa;
De acordo com o MCASP a conta investimento:
Compreende as participações permanentes em outras sociedades, bem como os bens e direitos não classificáveis no ativo circulante nem no ativo realizável a longo prazo e que não se destinem a manutenção da atividade da entidade.
Pontuamos que ainda não obtivemos respostas da EBC em relação as constatações apresentadas em auditorias anteriores, relacionadas aos fundos mencionados são Fundo Nacional de Desenvolvimento – FND, Fundo de Investimentos do Nordeste – FINOR e Fundo de Investimentos da Amazônia – FINAM.  
Onde pontuamos que tais instrumentos, como debentures por exemplo, normalmente são títulos de longo prazo, classificáveis no Realizável a Longo Prazo até se converterem em curto prazo, quando então são classificadas no ativo circulante segundo os princípios de contabilidade geralmente aceitos, além de que se relate o método de mensuração aceito pelo respectivo CPC 48 conforme resumo apresentado abaixo:
	Método 
	Situação que ocorrem 
	Reconhecimento no balanço 
	Classificação 
	Forma 
	Objetivo 
	Impacto no Resultado 

	
Custo amortizado
	Investimentos mantidos até a data de vencimento
	
Custo + Atualização dos juros
	Ativo ou passivo
financeiro
	Juros simples ou
compostos
	Não calcula valor justo
	Rendimento da operação

	Valor justo por outros resultados abrangentes
	Destinados à venda Futura

	Valor mercado

	Ativo financeiro

	Juros simples ou
compostos
	Teste de recuperabilidade vai para o PL e não resultado
	Rendimento da operação

	Valor justo por meio do resultado
	Destinados à negociação Imediata
	Valor de mercado
	Ativo financeiro
	Valor justo – custo de aquisição
	Não calcula os juros da operação
	Valor justo


[bookmark: _Toc151724359][bookmark: _Toc144139337]7.9 Ativo Imobilizado 
Foram analisadas as contas patrimoniais que compreendem os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da EBC ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens.
Foram confrontados os saldos do relatório de bens do ativo imobilizado com os saldos contábeis do balanço em 31 de dezembro de 2023 e os mesmos estão devidamente conciliados. 
	RUBRICA 
	3º TRIM./2023

	
	CUSTO
	DEPRECIAÇÃO
	REDUÇÃO AO VALOR RECUPERAVEL
	LÍQUIDO

	MÓVEIS E UTENSILIOS
	9.809.504,51
	(8.843.870,22)
	(15.620,95)
	950.013,34

	EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
	50.955.226,56
	(36.774.357,50)
	(574.187,55)
	13.606.681,51

	VEÍCULOS
	10.811.652,36
	(10.698.471,24)
	(5.266,14)
	107.914,98

	MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	284.454.473,76
	(227.059.328,95)
	(2.154.057,53)
	55.241.087,28

	OUTROS
	66.802,64
	(26.090,27)
	- 
	40.712,37

	TERRENOS
	11.371.346,55
	- 
	- 
	11.371.346,55

	EDIFICAÇÕES
	4.862.718,85
	(3.295.846,82)
	- 
	1.566.872,03

	INSTALAÇÕES
	2.178.284,27
	(2.178.284,27)
	- 
	0,00

	BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS
	4.238.468,37
	(4.238.141,31)
	- 
	327,06

	IMÓVEIS EM PODER DE TERCEIOS
	6.909.315,69
	(3.308.865,33)
	- 
	3.600.450,36

	TOTAL
	385.657.793,56
	(296.423.255,91)
	(2.749.132,17)
	86.485.405,48



Os bens móveis encontram-se, na mesma forma que em 2022, contabilizados pelo valor de incorporação dos bens ou custo de aquisição, diminuídos da depreciação acumulada, cujo cálculo foi realizado pelo método linear, e do resultado advindo do teste de recuperabilidade (impairment test), aplicado por meio da contratação de Empresa especializada, que cita em seu Laudo de Avaliação referente ao ano de 2022 (Processo/EBC 53400-003721/2022-49-e).
PONTUAMOS o saldo contábil líquido de Bens Imóveis, justificados na Nota Explicativa, “os bens imóveis estão contabilizados pelo valor de incorporação dos bens recebidos da união e pelo custo de aquisição, diminuídos da depreciação acumulada (método linear).
[bookmark: _Toc144139339][bookmark: _Toc151724361]7.10 Salários, Remunerações e benefícios 
Foram analisadas as contas que compreendem as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações , com vencimento no curto prazo, por meio das apropriações no resultado das contas relacionadas a salários e remunerações, comparando o que foi lançado no Livro Razão com as folhas de pagamentos apresentadas.
Por consequente, a realização das análises dos lançamentos da folha de pagamento, e identificou que a contabilização realizada na folha de pagamento utiliza-se de critérios técnicos anteriores aos adotados pelo NBC TG 33 (R2) Benefícios a empregados. 

Em conjunto com os valores relacionados a Salários a Pagar, foram analisadas as folhas de pagamentos mensais, o resumo da folha de pagamento pelo cruzamento das informações com os montantes evidenciados nos livros razões por conta onde não foram identificadas razões que desabonassem o montante descrito na contabilidade. 





	Descrição
	Composiçao nos testes aplicados
	Composiçao na demonstração

	INSS (contribuição dez/2023)
	R$ 1.500,00
	R$ 1.500,00

	INSS S/Férias a Pagar
	R$ 7.973.567,23
	R$ 7.973.567,23

	INSS S/13º Salário a Pagar
	R$ 0,00
	 R$ 0,00

	FGTS (competência dez/2023)
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	FGTS S/Férias a Pagar
	R$ 2.319.583,19
	R$ 2.319.583,19

	FGTS S/13º Salário a Pagar
	R$ 0,00
	 R$ 0,00

	Previdência Privada
	R$ 580.097,74
	 R$ 580.097,74



[bookmark: _Toc144139340][bookmark: _Toc151724362]7.11 Fornecedores 
Foram analisadas as contas patrimoniais passivas que compreendem as obrigações junto a fornecedores de mercadorias e outros materiais utilizados nas atividades operacionais da entidade, bem como as obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades e da prestação de serviços.
Essas analises se deram por meio de procedimentos substantivos de auditoria na apuração da composição dos valores relacionados ao montante de R$ 8.107.182,98 apresentados nas demonstrações contábeis, obtidos dos contratos assinados com fornecedores e nos relatórios de quadro de fornecedores. 
Diante dos testes aplicados, é possível verificar que o controle de contratos evidência de maneira clara a identificação do fornecedor, Vigência do contrato, Valor global do contrato, Parcelas a serem pagas e o valor de cada parcela. 
Foram aplicados testes de recálculos a fim de constatar se o valor descrito no contrato global corresponde ao número de parcelas e não foram encontradas divergências nos cálculos das parcelas.
8. Eventos Subsequentes 
Foram analisadas as contas de resultado que compreendem o aumento no benefício econômico durante o período contábil sob a forma de entrada de recurso, aumento de ativo ou diminuição de passivo, que resulte em aumento do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de aporte dos proprietários.
Por meio dos procedimentos substantivos aplicáveis, foi possível observar que não foram contabilizados valores correspondentes à receita de serviços de publicidade legal, que geram o montante de R$ 7.471.211,35 cujo fato gerador ocorreu no exercício de 2023, porém as respectivas notas fiscais encontravam-se pendentes de emissão até 31/12/2023.
De acordo com a EBC, tal fator ocorreu por falha no processamento e emissão das notas fiscais, como é possível verificar a seguir:
Em janeiro de 2023, houve a obrigatoriedade de adequação às novas exigências trazidas pelo Decreto Distrital nº 43.982, de 05/12/2022, que instituiu o Sistema de Gestão, Fiscalização e Arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS (ISSNet). O novo sistema utiliza modelo próprio para emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e em substituição à Nota Fiscal Eletrônica - NF-e. 
Ocorre que a EBC, até então, se utilizava do emissor de nota fiscais fornecido gratuitamente pelo SEBRAE, que a partir da alteração do layout das notas fiscais, deixou de ofertar a funcionalidade. Com isso, a empresa se deparou com a necessidade de desenvolvimento de nova ferramenta para emissão de NFS-e. Contudo, apesar dos esforços envidados, a nova ferramenta não foi concluída em 2023, o que resultou em uma defasagem na emissão de notas fiscais em 2023 (valor acima não contabilizado).
Pontuamos que a EBC evidenciou em suas Notas Fiscais referentes as Demonstrações Contábeis o impacto da divulgação dos eventos subsequentes referentes as contas patrimoniais e de resultados nas demonstrações contábeis em sua tabela 25 e 26. 
Tabela 25. Balanço Patrimonial. 
R$ 1,00
	
	2023
(ajustado)
	Eventos
Subsequentes
	2023

	
	
	
	

	  ATIVO
	661.223.004,68
	7.471.211,35
	653.751.793,33

	    ATIVO CIRCULANTE
	389.987.832,76
	7.471.211,35
	382.516.621,41

	      Créditos a Curto Prazo
	44.398.469,09
	7.471.211,35
	36.927.257,74

	        Clientes – Duplicatas a Receber (06)
	44.398.469,09
	7.471.211,35
	36.927.257,74

	
	
	
	

	  PASSIVO
	661.223.004,68
	7.471.211,35
	653.751.793,33

	
	
	
	

	    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
	502.708.513,12
	7.471.211,35
	495.237.301,77

	      Resultado Acumulado (20.3.2.3) 
	7.471.211,35
	7.471.211,35
	-

	
	
	
	





Tabela 26. Demonstração do Resultado do Exercício. 
R$ 1,00
	
	2023
(ajustado)
	Eventos
Subsequentes
	2023

	
	
	
	

	  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
	70.553.141.97
	7.471.211,35
	63.081.930,62

	    Serviços de Agenciamento de Publicidade Legal (24)
	13.231.947,58
	7.471.211,35
	5.760.736,23

	
	
	
	

	  RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
	65.381.374,86
	7.471.211,35
	57.910.163,51

	
	
	
	

	  RESULTADO BRUTO
	(411.789.948,48)
	7.471.211,35
	(419.261.159,83)

	
	
	
	

	  RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 
	10.323.252,14
	7.471.211,35
	2.852.040,79

	
	
	
	

	  RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E 
	
	
	

	  DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
	42.411.050,97
	7.471.211,35
	34.939.839,62

	
	
	
	

	  LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO PERÍODO (20.3.1) 
	42.411.050,97
	7.471.211,35
	34.939.839,62



Pontuamos que, conforme item 10 da NBC TSP 14, a entidade deve ajustar as quantias reconhecidas em suas demonstrações contábeis para que reflitam os eventos subsequentes que originam ajustes após a data final do período contábil a que se referem as demonstrações contábeis.
A equipe contábil da EBC esclarece que as medidas necessárias a regularização deste montante encontra-se em andamento, devendo ocorrer até o final do primeiro trimestre de 2024, momento em que essa auditoria verificará se foram tomadas as medidas necessárias para evidenciação do valor correto a se apropriar no resultado ou em ajustes de exercícios anteriores. 
[bookmark: _Toc143177178][bookmark: _Toc144139344][bookmark: _Toc151724366]8. Outros assuntos do Relatório de auditoria 
Este é o parágrafo incluído no relatório do auditor que se refere a um assunto não apresentado ou não divulgado nas demonstrações contábeis e que, de acordo com o julgamento do auditor, é relevante para os usuários entenderem a auditoria, as responsabilidades do auditor ou o seu relatório.
[bookmark: _Toc114068969][bookmark: _Toc143177179][bookmark: _Toc144139345][bookmark: _Toc151724367]8.1 Obrigações fiscais acessórias 
Foram analisadas a obrigações acessórias que foram cumpridas junto à Receita Federal do Brasil referentes ao exercício financeiro de 2023 e não foi constatado qualquer divergência.


[bookmark: _Toc143177180][bookmark: _Toc144139346][bookmark: _Toc151724368]8.2 Conferência de retenções 
[bookmark: _Toc143177181]Por amostragem, foram analisadas as retenções de impostos e recolhimento dos mesmos junto à Receita Federal do Brasil e outros órgãos competentes e não foi constatado nenhuma divergência.
[bookmark: _Toc144139347][bookmark: _Toc151724369]8.3 Comparativo de Receitas 
Foi avaliado o Relatório Comparativo de Receitas pela composição do faturamento e o mesmo está de acordo com as exigências da Lei 4.320/64 e conciliado com o Balancete de Verificação em 31/12/2023.
[bookmark: _Toc151724371]8.4 Laudo do Teste de Recuperabilidade 
Foi avaliado o último Laudo referente aos testes de recuperabilidade, o Laudo atribuiu o reconhecimento de perda a valor recuperável de ativo no montante de R$ 2.750.036,37, pois conforme a NBC TG 01 Teste de Recuperabilidade, foi constatado que o valor recuperável (valor maior entre o que está em uso e o valor justo liquido de despesas de vendas) é menor do que o valor contábil do ativo em 2023. 
Pontuamos que os valores analisados no teste somente avaliaram os itens do imobilizado e que não identificamos ativos intangíveis não disponíveis para uso; ativos intangíveis com vida útil indefinida; ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwil) ou outros ativos com Indícios de desvalorização para que fossem também testados. 
[bookmark: _Toc144139350][bookmark: _Toc151724372]8.5 Controles internos
Foram revistos os relatórios apresentados pela auditoria interna da entidade e não foram encontradas divergências com os achados de auditoria que foram identificados com os testes realizados pela auditoria externa e independente, deste modo, é possível haver asseguração razoável a respeito dos controles realizados pela EBC. 


[bookmark: _Toc151724373]8.6 Atas das Assembleias 
Foram lidas e analisadas todas as Atas encaminhadas em Checklist, a fim de validar as informações referentes aos aspectos patrimoniais tratados. 
[bookmark: _Toc151724374]8.9 Relação Nominal de Concursos, Jovens Aprendizes e Estagiários 
A análise de não cumprimento dos itens mínimos de jovens aprendizes e estágios já foi apontado em auditorias anteriores, porém a EBC esclarece que atualmente encontra-se limitada a cumprir tais percentuais pela impossibilidade atual de aplicação de concursos públicos, dessa forma, mantemos nosso apontamento quanto aos achados, mas não evidenciaremos tais recomendações para os próximos relatórios, visto a incapacidade atual da Entidade quanto a aplicação da recomendação. 
8.10 Demais Respostas da Equipe contábil da EBC 
Local destinados as respostas da EBC aos apontamentos do relatório a serem tratados na próxima reunião. 
[bookmark: _Toc143177182][bookmark: _Toc144139351][bookmark: _Toc151724375]9. Encerramento 
As Demonstrações Contábeis a Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC apresentadas a esta Auditoria estão baseadas na Estrutura Conceitual NBG TSP, Lei 4.320/64 e MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.
Considerando as evidências de auditoria e tudo que foi explanado neste Relatório de Auditoria:
[bookmark: _Hlk143861974]É possível concluir que as Demonstrações Contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Demonstrações Contábeis a Empresa Brasil de Comunicação S.A - EBC em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, Normas Brasileiras de Contabilidade de Proposito Geral NBC TG, Lei 6.404/76 (atualizada), Normas Brasileiras de Contabilidade NBG TSP, Lei 4.320/64 e MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.
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